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404.2 Escolha volunt.ária da expropriação......................... 991
404.3 Levantamemo do dinheiro penhorado...................................................... 992
404.4 Encaminhamento normal da expropriação............................................... 993
404.5 Crédito alimentar no concurso de preferências 993
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TÍTULO V
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498.2 Prazo na execução contra o devedor do Sistema financeiro da Habi-
tação 1217
498.3 Prazo na execução fisca!........................................................... 1217
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503. Regra geral da legitimidade ativa e passiva nos embargos do devedor 1221
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504.1 Legitimidade dos responsáveis.... 1222
504.2 Legitimidade do cônjuge 1223
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Seção lll- ProcedimenLo dos embargos do devedor
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509. Requisitos da petição inicial dos embargos 1229
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513. Inclefenmento liminar dos embargos ..
513.1 Casos de mdeferimento liminar dos embargos .
513.1.1 Embargos ineptos ..
513. 1..2 Embargos intempestivos ..
513.1.3 Embargos protebtórios ..
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§ 117 0 Resposta do Embargado
515. Resposta cio embargado no sistema da lei processual... 1244
'516. Impugnação cio embargado................................ 1245
517. Exceções do embargado 1246
518. Reconvenção do embargado 1247
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519. Efeitos da revelia do embargado , 1248
§ 119.° Declaração Intideme e Intervenção de Terceiros
520. Declaratória inCIdental nos embargos do clevedor 1250
521. Modalidades de intervenção de tcrceiros nos embargos 1252
52U Assisténcia.............. 1252
521.2 DenunCiação cla lLele............................ ] 253
521."3 Nomeação à autoria 1254
521.4 Oposição ,........................................... 1254
521.5 Chamamenlo ao processo.. 1254
§ 120 0 Julgamento dos Embargos
522. Exunção cios embargos sem julgamento do mérito 1255
523. Exrinção cios embargos com julgamento do mérito 1257
524. Honorários de advogado nos embargos.... 1258
Seção IV - Coisa julgada e efeitos dos embargos
q 121. 0 Eficácia de Coisa Julgada nos Embargos
525. Natureza da sentença dos embargos ..
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1259
1260
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527.7 Averbação no regist.ro da dívida ativa.................................................... 1262
527.8 Extinção da execução........................................................................ 1263
528. Efeitos no caso de improcedéncia.......................................................................... L263
528.1 Desembaraço do processo executivo......................................................... 1263
528.2 Definitividade da execução na pendência ela apelação. 1264
528.3 Condcnação do embargante por dolo processual...... 1264
19. LMPUGNAÇÃO DO EXECUTADO
§ 123. 0 Natureza da Impugnação do Executado
529. Natureza da impugnaç,lo do execUlado .
530. Conceito da impugnação do executado .
§ 124° Fundamentos da Impugnação do Executado
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533. Casos implícitos de impugnação .
§ 125.0 Pressupostos Gerais e Especificos da Impugnação Incidental
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535. Prazo da impugnação .
535.1 Precedência da avaliação .
535.2 Natureza do prazo .
535.3 Efeitos da fluência do prazo .
535.4 Suspensão do prazo .
535.5 Dobra do prazo .
'515.6 formas da inlimaçiio .
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542. Deferimento liminar da impugnação e concessão do efeito suspensivo 1279
543. Prosseguimento da execução mediante caução 1281
544. Recurso cabível das n:soluções do juiz 1281
545. Demais efeitos do recehlmcnto da impugnação 1281
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§ 127.° Efeitos do Julgamento da Impugnação do Executado
550. Efeitos no caso de procedência 1284
551. Efeitos no caso de improceclência 1285
TíTULO Vl
REAÇÃO DOS TERCE1ROS CONTRA A EXECUÇÃO
20. AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCLlRO
§ 128.° Noções Gerais
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559. Valor da causa nos embargos de tcrn:iro 1306
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560.2 Rejeição limmar dC' emhargo .
560.3 CilaçãO do embargado .
560.4 EfeitoS ua propositura dos embargo _ .
::J60.5 MérilO dos embargos e limites ~I cognição judicial "
560.5.1 l:.mbar os do pussuidor. 0 .
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